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Nesta 
eleição, o 
futuro do 
país está 
em jogo

Estamos às vésperas 
do primeiro turno. 
Chegou o momento 
de grandes 
mobilizações, de 
esclarecer o eleitor 
sobre os riscos que 
FHC tem escondido 
da Nação e os rumos 
que a candidatura 
Lula quer dar ao 
Brasil. O deputado 
federal Luiz 
Gushiken, 
coordenador geral 
da campanha, falou  
ao PT Notícias sobre 
o próximo período.

Q u e avaliação pode ser fei­
ta da campanha?

Gushiken -  Essa campanha 
tem  que ser avaliada em dois 
momentos distintos. O primei­
ro foi até 18 agosto, início do 
programa de televisão e rádio, 
onde aconteceram as semanas 
temáticas, quando em cada se­
mana trabalhamos um item do 
programa de 
g o v e r n o ,  
completando 
cinco g ran ­
des temas, ti­
dos com o 
mais im por­
tantes: agri­
cultura, saú­
de, educa­
ção, emprego 
e política in­
dustrial.

Essa fase foi de enorme com­
plexidade porque definimos a 
agenda e o tema político do can­
didato. T ínham os com o p ri­
meiro objetivo politizar a cam­
panha e permitir que nossos ali­
ados pudessem, por meio de um 
calendário pré-definido, fazer a 
m esm a coisa. As sem anas 
temáticas permitiram acrescen­
tar mais volume à campanha.

O segundo objetivo era con­
seguir que Lula impusesse a pau­
ta política e não ficasse sujeito 
às oscilações da conjuntura. E 
conseguimos, pois a cada sema­
na Lula martelava um assunto, 
desenvolvia o tema em vários 
eventos e isso produziu um efei­
to: toda a imprensa basicamen­
te acom panhou a agenda e a 
pauta do Lula.

O terceiro objetivo era trazer 
o adversário para o nosso terre­
no. E isso foi possível na semana 
do emprego, quando o gover­
no, de m aneira atabalhoada, 
confusa, apresentou uma pro­
posta sobre o assunto que aca­
bou sendo repudiada por to ­

dos. Na semana da educação o 
governo tam bém  en tro u  no 
nossso terreno de disputa, ofe­
recendo o projeto de bolsa esco­
la.

As semanas temáticas cum ­
priram vários objetivos, mas o 
mais importante foi que resol­
vemos uma equação estratégica 
que diz respeito somente ao nos­

so candida­
to: a exigên­
cia de um 
p r o g r a m a  
de governo.

Essa co ­
brança  não 
existe para o 
g o v e r n o  
FHC. O pú­
blico e a 
grande im ­

prensa cobram somente do nos­
so candidato.

O programa eleitoral gratui­
to altera em que a campanha?

Gushiken -  É a segunda fase, 
quando se introduz o debate te- 
leviso, permitindo um diálogo 
direto com a população. Os pró­
ximos dias serão um momento 
de maior audiência no progra­
ma eleitoral. Essa segunda fase é 
o in ício  do processo de 
mobilização de massas. As sema­
nas temáticas foram como um 
aquecimento da militância, fize­
mos dois grandes comícios -  um 
em Recife e outro em Porto Ale­
gre. Agora começamos a orga­
nizar mais atividades de massa. 
Principalmente onde é menor a 
audiência do programa de TV é 
que temos que estimular o de­
bate eleitoral.

As questões centrais do pro­
gram a eleitoral estão 
equacionadas a partir da visão que 
temos do Brasil, das propostas de 
governo e da crise brasileira.

Como se dará essa equação?

Gushiken - Sobre a visão do 
Brasil temos que fazer um exer­
cício crítico muito contundente 
sobre o governo FHC, porque 
deixará como herança um país 
fragmentado, vulnerável, com 
muitos problemas sociais e te­
mos que m ostrar à população 
que isso é conseqüência  da 
po litica  equivocada de 
Fernando Henrique. E a crítica 
deve ser forte porque o presiden- 
te -can d id a to  está querendo  
desdram atizar a situação do 
país. Quer mostrar que o Brasil 
não tem crise, que está tudo uma 
maravilha. Por isso os nossos 
programas têm uma polarida­
de entre o Brasil fantasia e o ver­
dadeiro.

Um a questão que é 
fundamental é discutir a natureza 
dessa crise, porque ela é muito 
grave e tem  conseqüências 
profundas. O povo percebe isso, 
mas talvez não com preenda a 
complexidade dela porque FHC 
está ocultando a vulnerabilidade 
e o que ele fez ao Brasil. Temos 
que desvendar essa situação que o 
adversário quer im por à 
consciência do eleitor e fazer o 
debate dos rumos que queremos 
im plem entar. Q uando
discutimos essa crise, temos que 
dizer que ela é p ro d u to  da 
política de FHC e, ao mesmo 
tempo, apontar um novo rumo. 
Esse é o nosso principal objetivo, 
porque só votarão na gente se 
perceberem  a gravidade da 
situação e tiverem confiança no 
rumo que queremos dar a este 
país. Todo o desafio está nisso.

E a desigualdade desta eleição?
Gushiken -  Temos que vencê-la 
provocando nas pessoas, p rin­
cipalmente na militância, a von­
tade de participar do processo 
político e alterar o quadro com 
mobilização de massas. Não se 
trata apenas de utilizar essa vi­

são estratégica de cam panha 
para convencer o eleitor. Isso 
tem que ser construído como 
um componente que faça as pes­
soas entrarem na cena política 
como sujeitos ativos.

Não só para a militância, 
pois parece que o país inteiro está 
adormecido...

Gushiken -  Isso ocorre por­
que o governo quer 
desd ram atizar a crise. Q uer 
m ostrar que du ran te  quatro  
anos não fez o que precisa na 
área social e que agora fará. E 
nós vamos dizer que não fez e 
não fará, porque FHC tem uma 
composição de forças que o am­
para que vai contra a linha polí­
tica necessária para o Brasil cres­
cer e ser um país mais justo. Não 
se trata de uma mera eleição, de 
um a troca de candidatos. É o 
país que está em jogo.

Como está a campanha nos 
Estados?

Gushiken -  Eleição casada, 
onde há cinco processos 
ele itorais, im põe um a 
fragmentação. O proporcional 
pensa muito mais nele do que no 
majoritário. É um processo que 
temos que superar a partir da 
centralização no candidato à 
Presidência . Exige um a 
pactuação dos proporcionais 
com os majoritários. Um fator 
positivo é que em muitos Estados 
tem os dois cand idatos ao 
governo apoiando o Lula. São 
elementos da política que foram 
postos no processo de 
construção  da aliança. Os 
Estados têm que fazer um grande 
esforço para  un ificar a 
cam panha em torno do Lula, 
que é o principal elemento de 
coesão. E isso tem  que ser 
assumido pelos candidatos, seja 
no discurso, nos materiais, nos 
p rogram as de televisão. A

unificação é sem pre um  
elem ento  positivo  para o 
brasileiro.

Como tem se comportado a 
imprensa?

Gushiken - A imprensa tem 
procurado sujar a imagem do 
Lula. Há um  cerco, prim eiro, 
para não dar espaço à candida­
tu ra . Q u an ­
do ana lisa ­
mos o tempo 
d e s t i n a d o  
aos candida­
tos descobri­
m os um a 
d e s p r o p o r ­
ção b ru ta l 
entre o espa­
ço dado a 
Lula, FHC e 
Ciro Gomes. Esse cerco tem que 
ser quebrado. Outro elemento 
da imprensa é a tentativa de, a 
partir de insinuações, criar um 
clim a de suspeição da 
honorabilidade de nosso candi­
dato e a gente sabe que a ques­
tão ética é um valor fundamen­
tal na política.

Essa intenção da im prensa 
nos levou ao seguinte método: 
não vamos aceitar que a mídia 
haja como a inquisição. Primei­
ro nos acusa, cria suspeição e de­

pois exige prova de inocência. 
Todas as questões levantadas -  
compra de apartamento, carro, 
terreno do Lula -  têm  docu­
mentos de comprovação da le­
galidade das operações, mas 
não en tregam os à im prensa  
porque não aceitamos a tese que 
eles querem impor. É um  m éto­
do que não co labora com  o 

p r o c e s s o  
civilizatório, 
não se trata 
apenas de 
c a m p a n h a  
eleitoral.

Só vamos 
entregar do­
cum entos à 
Justiça. Na 
semana pas­
sada, Lula 

ganhou processo que movia con­
tra a Folha de S.Paulo desde 1994, 
conseguimos direito de resposta 
na TV Bandeirantes e vamos bri­
gar novamente com a Folha. E 
uma coisa é importante: nenhum 
ataque ao Lula deve ficar sem res­
posta. Seja em rádios locais, jor­
nais de cidades. A militância e li­
deranças devem responder sem 
medo. Lula não tem nada a escon­
der. Mas, por outro lado, não vai 
se sujeitar a um  processo 
inquisitório.

Cada 
ligação 
corresponde 
a uma 
colaboração 
de R$ 5,00, 
cobrados na 
sua
próxim a
conta
telefônica

O público e a 
grande imprensa 

cobram programa 
de governo 

apenas de Lula, 
não de FHC

A mídia age 
como a inquisição: 

nos acusa. cria 
suspeição e 

exige prova de 
inocência

Contribua com a campanha da União do Povo-Muda Brasil
:

Caderno com espaço para 20 
contribuições, onde você pode 
mandar seu recado para Lula, 
Brizola ou a coordenação da 
campanha.
Podem ser obtidos pelo 
telefone (011) 3667-1073, 
ramais 215 e 216, com 
Vicente ou Vera.

Cofrinhos, em três tamanhos, 
para contribuições de amigos, 
parentes, em festas, portas de 
fábrica, reuniões etc. Podem 
ser obtidos nos diretórios 
nacionais e regionais dos 
partidos da União do Povo- 
Muda Brasil (PT, PDT, 
PSB, PCdoB e PCB).
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Um novo rumo para o Brasil sair do caos

C o m o  era de se esperar, a 
chamada crise asiática ou crise 
financeira internacional foi, de 
forma lenta, segura e gradual, se 
transform ando em um a crise 
econômica mundial. O estouro 
da Rússia e o aprofundamento 
dos problemas na Venezuela e 
no México apenas sinalizaram 
para  a possib ilidade real do 
agravam ento  da crise com 
ataque especulativo sobre a 
moeda em países como o Brasil.

A crise, que vinha andando de 
lado e que o governo brasileiro 
p rocurava  esconder sem pre 
com objetivo eleitoral, se expan­
diu. E não foi mais possível es- 
conde-la. Há uma tendência ge­
neralizada nos mercados inter­
nacionais de recusa e liquidação 
dos papéis de países da Ásia e da 
América Latina.

A taxa de risco, ou seja, os ju­
ros que o Brasil paga, já é seme­
lhante àquela existente durante 
o caos mexicano de 1994. O país 
encontra-se totalmente depen­
den te  e ex­
posto aos ca- 
p i t a i s  
especulativos 
i n t e r n a c i o ­
nais. Com o 
há uma per­
cepção clara 
de que a crise 
será de longa 
d u r a ç ã o ,  
não inferior

|  O país está mergulhado no caos 
|  econômico-social e a crise polí- 
gj> tica terá desdobramentos mai- 

ores.
Na Coréia do Sul venceu o 

candidato das oposições, depois 
de haver sofrido três derrotas. 
A situação interna permanece 
instável econômica, social e po­
liticamente.

No M éxico, a v itó ria  de 
Cárdenas ao Distrito Federal no 
ano passado e sua liderança nas 
pesquisas para presidente decor­
rem, também, ainda que não ex­
clusivam ente, do im pacto da 
crise e do esgotamento da dita­
dura do PRI.

Na V enezuela, apon tada  
como a bola da vez, sobe a cota­
ção de uma candidatura radical­
mente de oposição à Presidên­
cia e decompõe-se a imagem da­
queles ex-opositores que apoia­
ram o governo neoliberal.

O governo brasileiro, que em 
outubro do ano passado persis­
tiu no caminho indicado pelos 
organismos internacionais, fez, 
antes que fosse pedido, o ajuste 
que depois o FMI aplicaria na 
Ásia. Ou seja: juros altos; cortes 
de gastos públicos, principal­
mente sociais; recessão, com seus 
efeitos inevitáveis de desempre­
go; falência de pequenas e médi­
as empresas; e aumento da vio­
lência social.

As medidas do governo bra­
sileiro significaram, na prática, 
manter a abertura comercial, os 
juros altos e câmbio valorizado. 
E mais do que isso: liquidaram 
o patrimônio público que o país 
construiu em mais de 50 anos e 
permitiram a venda da maioria 

das médias e 
grandes em ­
presas nacio­
nais dos prin­
cipais setores 
da economia 
ao capital es­
trangeiro.

A desna­
cionalização 
e a liq u id a ­
ção do pa-

FHC preferiu ignorar 
a existência e a 

gravidade da crise 
e os riscos que 

a economia 
brasileira corria

há um  ano ou 18 meses, é pre­
ciso, im ed ia tam en te , mudar  
de rumo.

Há uma lenta, mas já percep­
tível, desaceleração da econo­
mia dos Estados Unidos. O Ja­
pão não encontrou, ainda, uma 
saída para os seus problemas. 
Seu sistem a financeiro  está 
inviabilizado com mais de um 
trilhão de dólares de créditos 
podres e tudo indica que, para 
sair da recessão em que se encon­
tra, poderá adotar medidas con­
trárias às do interesse da econo­
mia norte-americana.

Na Rússia, Ásia e América 
Latina multiplicam-se os focos 
de crise, anunciando um perío­
do de m uita turbulência. Para 
agravar essa situação, os preços 
dos commodities - as principais 
matérias primas de países como 
Brasil - estão em queda, pioran­
do o quadro da Ásia e América 
Latina, que têm nos produtos 
primários um componente im­
portante de suas exportações.

Com a moratória externa da 
Rússia e a crise política que se 
instaura naquele país, com o 
agravam ento da situação do 
México e Venezuela, é evidente 
que entramos em um momento 
que deixa de ser apenas de crise 
econôm ica, podendo evoluir 
para  um  prob lem a po lítico - 
institucional.

Tanto isso é verdade que as­
sistimos na Indonésia à queda de 
um a d itadura  de mais de 30 
anos, que tinha papel funda­
mental no esquema de seguran­
ça dos Estados Unidos na região.

trim ônio público não tiveram 
serventia porque, como todos 
sabem, a dívida pública externa 
e interna brasileira dobraram, 
com o agravante de que hoje 
voltam os a pagar ju ros para 
captação de recursos externos de 
27 e 28% ao ano e voltamos a 
depender, todos os dias, para 
manter o país funcionando, dos 
capitais especulativos.

De sua arrecadação total de 
115 bilhões de reais, o país gas­
tará praticamente 60 bilhões em 
juros, liquidando qualquer pos­
sibilidade, com este modelo, de 
investimentos sociais e na infra- 
estrutura, agravando, assim, a 
situação social e inviabilizando 
o desenvolvimento do Brasil.

A verdade nua e crua é que a 
tensão econômica internacional 
já é uma crise de superprodução, 
evidenciada pela situação asiá­
tica e japonesa e pela incapaci­
dade dos organismos internaci­
onais, como o FMI, de apresen­
tarem saídas e soluções.

A conclusão trágica de todo 
esse quadro  é que Fernando 
Henrique e seu governo preferi­
ram ignorar a existência e gra­
vidade dessa crise, assim como 
os sucessivos alertas das oposi­
ções e da esquerda, que desde a 
crise mexicana de 1994, indica­
vam os riscos que a economia 
brasileira corria. Fomos chama­
dos de arau to s da 
‘fracassom ania’ em um a das 
muitas tentativas do governo em 
deslegitimar nossas opiniões.

Fernando Henrique, seu go­
verno e parte  do grande

empresariado brasileiro consi­
deravam que a fase vivida pela 
econom ia m undial na últim a 
década, dom inada pela 
globalização financeira, 
correspondia a um novo ciclo de 
crescim ento  v irtuoso  e 
renascim ento do capitalism o 
internacional.

As novas modalidades de fun­
cionamento da economia m un­
dial foram consideradas por eles 
como de perfis favoráveis ao 
Brasil. O crescimento econômi­
co e investim ento p rodutivo  
brasileiro foram hipotecados à 
dependência de capitais exter­
nos e aos movimentos do capi­
tal especulativo.

Consideravam que o país po­
dería romper com uma trajetó­
ria de muitas décadas em pou­
cos anos. Que deveria se integrar 
rapidamente, mas de forma pas­
siva, às finanças globalizadas sem 
um projeto estratégico nacional, 
sem salvaguardas ou defesas da 
produção e do emprego, sem 
políticas industriais e agrícolas.

O financiam ento
in flacionado  foi substitu ído  
pelo endividam ento  do país, 
pela destruição do patrimônio 
púb lico  estra tég ico  e pela 
desnacionalização crescente da 
economia.

Fernando Henrique conside­
rava que a globalização finan­
ceira e a desregulamentação da 
concorrência seriam benéficas 
ao Brasil e serviríam como m an­
to protetor à sobrevalorização 
cambial e aos mais elevados ju­
ros do planeta.

Quando do anterior repique 
da crise, em novembro do ano 
passado, o governo preferiu ele­
var ainda mais os juros, lançan­
do o país em uma impressionan­
te onda de retração da ativida­
de econôm ica, de 
inadimplência, de quebradeira 
de empresas e gerando as mais 
elevadas taxas de desemprego da 
história brasileira.

Aprofundou-se, desde então, 
o caminho anterior, am plian­
do-se a desestruturação produ­
tiva e do mercado de trabalho, 
a deterioração das contas exter­
nas, o déficit do setor público, a 
vulnerabilidade aos humores e 
incertezas de uma crise mundial 
anunciada.

Em novembro de 1997 o PT 
lançou um apelo em defesa do 
Brasil, onde mais uma vez anun­
ciava os riscos crescentes da cri­
se financeira-econômica m undi­
al. Criticava o comportamento 
irresponsável do governo FHC, 
p ro p u n h a  m edidas
emergenciais em defesa da pro­
dução, do emprego e renda e re­
afirmava sua disposição de m o­
bilizar a sociedade para mudar 
os rumos do país.

Hoje, com o evidente agrava­
m ento  da situação m undial, 
acentua-se a violência dos mer­
cados financeiros globalizados e 
desregulamentados, acelera-se o 
deslocamento de sucessivas cri­
ses pelo globo e amplia-se o seu 
contágio. A crise financeira lo­
calizada transforma-se em crise 
financeira-econômica de dimen­
sões mundiais, dada a ausência 
de instituições internacionais 
capazes de regular o sistema fi­
nanceiro.

Organismos vinculados às fi­
nanças mundiais já aventam a 
possibilidade de um cenário de 
catástrofes.

O Brasil encontra-se hoje, por 
um  lado, mais dependente de 
investimentos externos e a taxa 
de risco é semelhante à de 1994. 
Por o u tro  lado, é m aior a 
desestruturação produtiva e do 
mercado de trabalho, a deterio­

ração das contas externas, o dé­
ficit do setor público e, princi­
palmente, o desemprego e a cri­
se social.

O governo, com o sem pre, 
vem minimizando os riscos, de­
clarando  que não som os a 
Rússia, a Venezuela ou a Argen­
tina. Atribui a crise brasileira 
ao exterior, como se tratasse de 
um fator meteorológico, como 
se não pudesse intervir ou evi­
tar. Ameaça, no entanto, com 
um outro estelionato eleitoral, 
quando o m inistro Malan diz 
que novo ajuste fiscal será reali­
zado após as eleições com mais 
sacrifícios aos trabalhadores, ao 
povo, ao mercado interno, às 
empresas e economia nacionais.

A gravidade do momento e a 
irresponsabilidade de FHC e seu 
governo exigem um reforço em 
torno da candidatura da União 
do Povo, única capaz de ofere­
cer uma alternativa efetiva de 
governo, novas prioridades e 
novas políticas concretas de mu­
dança dos rumos atuais da eco­
nomia e de clara proteção aos 
trabalhadores, ao povo brasilei­
ro , ao pequeno e m édio 
em presariado, golpeados pela 
crise que atingiu nosso país.

O governo FHC esconde a 
crise. Com apoio e cobertura da 
grande mídia, tenta ridiculari­
zar as propostas da oposição e 
aprofunda a dependência aos 
capitais especulativos com as 
medidas lançadas na última se­
gunda-feira: cham a o capital 
especulativo para o Brasil, so­
bem os juros, dolariza a dívida 
e, assim, coloca o país em um 
caminho sem volta, mesmo com 
o alerta de vários especialistas 
internacionais, de publicações 
especializadas e mesmo de orga­
nismos mundiais.

O governo, com o único ob­
jetivo de tentar vencer as elei­
ções e impedir o segundo turno, 
sem pre com a conivência da 
mídia, oculta do país a gravida­
de do período e se recusa a bus­
car outras saídas.

Para nós só existe um cami­
nho: é preciso um novo gover­
no, um novo rumo, novo m o­
delo econômico. Não há meio 
term o entre Fernando 
H enrique, sua política e nós. 
Para que o Brasil saia desta situ­
ação é necessário derrotar FHC 
nas urnas e eleger Lula Presiden­
te, construindo um novo gover­
no para fazer uma mudança não 
apenas na política econômica, 
mas no modelo econômico bra­
sileiro.

Está evidente que não pode­
mos mais continuar dependen­
tes de capitais especulativos, que 
não existe um ciclo virtuoso de 
crescim ento  do capitalism o 
mundial, que o país não pode 
apoiar o seu desenvolvimento 
em capitais externos e que pre­
cisa olhar para o seu mercado 
externo, que precisa distribuir

m 'mÊÈ i:
renda para ter desenvolvimen­
to, que precisa apoiar a peque­
na e média empresa brasileira, 
proteger nossos mercados, cri­
ar empregos, fazer im ediata­
mente uma revolução educaci­
onal e aumentar a renda média 
de todos.

É preciso reduzir os juros e 
contro lar o câm bio para te r­
mos, de verdade, desenvolvi­
mento econômico e social, con­
trolar o fluxo de capitais, coisa 
que alguns países já vêm fazen­
do, que não só reduzem os juros 
como deixam claro que vão dar 
ênfase ao crescimento econômi­
co e não à estabilidade cambial. 
Muitos países começam também 
a adotar m edidas, ainda que 
modestas, e aumentos nas tari­
fas de importações para fortale­
cer suas empresas locais dificul­
tadas pela queda da demanda.

Outros já caminham  para a 
in tervenção  
no m ercado 
de valores 
para p u n ir 
especuladores 
que ten tam  
se aproveitar 
das fraq u e ­
zas do siste­
ma cam bial 
para lucrar 
com a depre­
ciação do valor de ações e, as­
sim, reforçarem a pressão sobre 
a moeda.

A verdade é que se está rom ­
pendo o apoio às políticas orto­
doxas orientadas pelo mercado, 
principalmente depois da crise 
asiática. No Brasil, não pode­
mos vacilar. Precisamos de um 
novo governo, que estabeleça 
imediatamente uma clara polí­
tica de controle sobre os fluxos 
de capitais externos. Um gover­
no que organize o orçam ento 
cambial, que reduza os juros e 
faça um a reform a tribu tária , 
porque o país não pode mais 
exportar milhões de empregos e 
vender a investidores estrangei­
ros não só todo seu patrimônio 
público, mas as principais em­
presas do Brasil.

É hora de o país restringir as 
importações m ediante revisão 
de alíquotas. Temos que estu­
dar, inclusive, a proibição de al­
guns produtos e exigir a queda 
de obstáculos para p rodu tos 
brasileiros em outros países.

Para finalizar, vamos equili-

Precisamos de 
um governo que 

organize o orçamento 
cambial reduza os 

juros e faça a 
reforma tributária

brar a nossa balança comercial. 
Temos que declarar à Organiza­
ção Mundial do Comércio o re­
gime de emergência, cobrar re­
gras e reciprocidade de parcei­
ros comerciais para que os nos­
sos produtos tenham maior fa­
cilidade de acesso e m ercado 
onde faltam barreiras alfande­
gárias ou são penalizados pelas 
cotas.

O país precisa destas medidas 
imediatas para m udar radical­
mente sua política econômica* 
porque precisamos orientar os 
fundos públicos que temos no 
BNDES, Banco do Brasil, Caixa 
Econômica e FAT para o cresci- ‘ 
mento econômico, a construção' 
civil, saneam ento, habitação, 
pequena e média empresa, agri­
cultura.

Mais do que isso, é urgente que 
seja distribuída a renda para que 
o Brasil cresça para cima, para 

dentro , para 
o in terio r e, 
en tão , re ­
compor o p a - ' " 
pel do Estado 
na economia 
brasileira.

Se é verda­
de que n ã o ’ 
p o d e m o s

I
desconhecer 
a nova reali-i 

dade mundial e que não pode­
m os fechar o Brasil e 
transfo rm á-lo  em au tarqu ia , 
também é verdade que o ciclo deÇ 
globalização iniciado na década* 
de 80 está acabando.

É hora de o Brasil ter um  go­
verno que retom e o desenvol­
vim ento com um  projeto na­
cional, que retom e as reformas 
básicas que necessita, uma re­
forma po lítica  dem ocrática , 
um a reform a trib u tá ria  para 
distribuir renda e alavancar a 
poupança nacional, um a re ­
form a agrária para estim ular 
a pequena e média agricultu­
ra, o m ercado in terno, a dis­
tribuição de renda e, por fim, 
a injustiça e violência no cam­
po e um a ampla reform a dos 
serviços púb lico s de saúde, 
educação e previdência.

Só assim  poderem os real­
mente pensar no futuro de um  
Brasil justo e democrático.

José Dirceu
Presidente nacional do PT
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Governo pirateia projeto 
sobre biodiversidade do PT
U  governo federal deu en­

trada hoje na Câmara dos De­
putados a projeto de lei que re­
gulamenta o acesso de labora­
tórios internacionais e pesqui­
sadores aos recursos da 
b iod iversidade  b rasile ira . O 
projeto atropela a iniciativa da 
senadora M arina Silva (PT/ 
AC), que apresentou em 1995, 
projeto com características se­
melhantes para regulamentar a 
Convenção da Biodiversidade, 
aprovada na ECO-92. A senado­
ra, juntamente com o relator do 
projeto, senador Osm ar Dias 
(PSDB/PR), realizou 4 audiên­
cias públicas em diferentes regi­
ões do país, debatendo com li­
deranças comunitárias, indíge­
nas, cientistas, ONGs e órgãos 
do governo. Mas o governo, sem 
manifestar posições nas audiên­
cias, considerou o relatório fi­
nal muito restritivo para o aces­
so das tran snaciona is  da 
biotecnologia aos recursos da 
biodiversidade. Na verdade, o 
projeto aprovado nas comissões

de Assuntos Sociais e de Educa­
ção do Senado, apenas procu­
ra garantir o direito das com u­
n idades  locais, ind ígenas  e 
agricultores sobre o seu conhe­
c im en to  t rad ic iona l ,  m u i to  
cobiçado pelos laboratórios.

Sabendo da prática constan­
te do governo FHC, de atrope­
lar o legislativo, o deputado  
Jacques Wagner (PT/BA), pre­
ocupado também com o atraso 
na tramitação do projeto no Se­
nado, resolveu, em acordo com

a senadora Marina, apresentar 
outra versão do projeto na Câ­
mara, apressando, assim, a sua 
aprovação.

O Brasil detém cerca de 22% 
de todas as espécies existentes na 
fauna e na flora do mundo. Por 
isso, a biodiversidade brasileira 
é vista em todo o mundo como 
estratégica para o desenvolvi­
m ento da biotecnologia, con­
centrada, em grande parte, nos 
EUA, Alemanha, Inglaterra e 
Japão.

É por isso que também nesta 
área o governo parece optar por 
um tipo de inserção subservien­
te a interesses internacionais, 
ainda que, para isso, tenha que 
atropelar iniciativas dem ocrá­
ticas locais. Recentemente, em 
conferência internacional so­
b re  a C onvenção  da 
Biodiversidade, a delegação do 
governo brasileiro foi a única a 
exigir a retirada de lideranças 
indígenas e de ONGs do grupo 
de trabalho que tratava sobre os 
direitos tradicionais.

FHC vive em um país de fantasia
D ep o is  de afirmar no último 

dia 29, logo após um farto e lu­
xuoso almoço, que “a vida de 
rico é m uito chata”, FHC vol­
tou a falar besteiras quando ten­
tou explicar a infeliz declaração.

“Não disse que é chato ser rico 
porque eu não sou rico. Sou 
professor, sou um pobre”. Real­
mente, o candidato-presidente é 
muito pobre... de conhecimen­
to sobre a realidade do país que 
governa.

Fernando Henrique reclamou 
da vida dos ricos em um discur­
so para favelados no Parque 
Royal, a poucos minutos de dis­
tância do Iate Clube do Rio de 
Janeiro, onde almoçou com po­
líticos do PFL e PSDB.

E o cardápio era para n e ­
nhum  “pobre rico” colocar de­
feito: coquetel de camarão, ser­
vido dentro de um melão, como

primeiro parto, e um medalhão 
de filé mignon com fritas, além 
de uma bom ba de creme, por 
sobremesa, tudo isso regado a 
vinho e água m ineral Perrier 
(francesa). Que dureza que é 
vida de rico...

O candidato da União do 
Povo-Muda Brasil, Luiz Inácio 
Lula da Silva, sugeriu que FHC 
experimentasse viver como pobre 
para ver “como pode ser chato”.

Para Lula, o presidente “de­
veria sentir como é chato não ter 
hospital na hora em que se pre­
cisa; não ter escola decente para 
colocar os filhos; não saber se o 
dinheiro vai dar para pagar o 
aluguel no fim do mês”.

O que acontece é que nova­
mente FHC demonstra não co­
nhecer o Brasil de verdade: “ele 
vive em um  país de fantasia”, 
concluiu Lula.

Censura no programa 
eleitoral é inaceitável
tL m  apenas quatro dias, o pre­

sidente da República e candidato 
à reeleição, Fernando Henrique 
Cardoso, entrou com quatro ações 
contra a propaganda eleitoral do 
Partido Socialista dos Trabalha­
dores Unificado (PSTU), exibida 
no horário eleitoral em rádio e te­
levisão.

Os programas do candidato do 
PSTU  a presidência da Repúbli­
ca, Zé Maria, têm se pautado pela 
oposição ao governo FHC e à toda 
a sua política econômica. Em ne­
nhum  dos programas foram feitos 
ataques de ordem pessoal ou m o­
ral. Todas as denúncias e críticas 
partem  dos fatos (por exemplo, 
ninguém inventou que FHC cha­
mou aposentados de vagabundos).

As ações para tirar do ar o 
horário eleitoral do PSTU baseiam- 
se na intolerância política. O últi­
mo alvo foi o programa em que o 
P ST U  denunciou o leilão da 
privatização da Telebrás e a repres­
são policial. As ações dos advogados 
de FHC chegam a qualificar como 
ofensivo e difamatório o slogan do 
partido “contra burguês vote 16”. 
Ora, isto é um slogan político, uma 
definição política e também socio­
lógica de quem tem o direito de afir­
mar suas posições políticas a partir 
do conceito de classes sociais (ou será 
que o presidente já as aboliu tam ­
bém por decreto?).

É um  direito político nosso qua­
lificar como entrega a venda das 
estatais, e nem somos os únicos e nem 
os primeiros na história política do 
Brasil a Ter esta apreciação. É um  
direito político e democrático nosso, 
e de qualquer partido, criticar a po­
lítica econômica do governo e 
responsabilizá-lo politicamente pe­
las mazelas e consequências da mes­
ma. O governo que trate de explicar 
e convencer a população (espaço no 
horário eleitoral não lhe falta para 
isso) de que o plano real não tem 
nada a ver com o brutal aumento 
do desemprego.

Está em curso um a ofensiva 
autoritária e arrogante de quem  
quer ganhar a eleição a todo custo 
no primeiro turno, na base do rolo 
compressor; de quem não aceita ter 
seus quatro anos de mandato ques­
tionados.

O alvo hoje somos nós, mas que 
ninguém duvida da estratégia do 
mandatário da nação. FHC no 
último dia 21 atacou publicamen­

te os pequenos partidos, anunciou 
uma reforma política que visa di­
m inuir o espaço da oposição. Ele 
quer decidir quem tem e quem não 
tem o direito a representação polí­
tica no país. Ninguém, a não ser a 
população, tem esse direito. Cabe 
ao povo o direito exclusivo de ju l­
gar e decidir o peso e a representa­
ção que cada partido terá.

N a verdade, FHC quer tirar -  

hoje da televisão, amanhã da le­
galidade -  aqueles que lhe fazem  
oposição intransigente. FHC p a ­
rece não querer ser apenas candi­
dato a mais quatro anos de gover­
no, e sim, na sua infinita arrogân­
cia, parece querer transformar-se 
em imperador do Brasil. Diga-se 
de passagem, o seu primeiro m an­
dato fo i indicativo destes maus há­
bitos; o Exército nas refinarias du­
rante a greve dos petroleiros em 
1995, o uso da m áquina para  
aprovar a todo custo reformas na 
Constituição com um Congresso 
Nacional que não fo i eleito para 
isso, a reedição de pacotes do go­
verno e de medidas provisórias (fo­
ram mais de 1.700 em quatro  
anos, contando as reedições).

Agora, o “saco de maldades” do 
governo volta suas baterias contra 
os direitos democráticos dos que são 
oposição.

O PSTU reivindica nada mais 
que o direito de poder expressar 
suas posições políticas e sua oposi­
ção ao governo FHC nos 38 segun­
dos de seu programa dentro do ho­
rário eleitoral gratuito. Mas os fa ­
tos estão mostrando que FHC não 
é capaz de suportar nem 30 segun­
dos de crítica e de oposição.

Acreditamos que a luta para 
garantir esse direito, não é um a  
luta apenas do nosso partido. Ê  
uma luta de todos os partidos polí­
ticos e organizações democráticas 
desse país. Por essa razão é que nos 
dirigimos a todos os partidos que 
reivindicam a luta pela democra­
cia, a todas as organizações sindi­
cais, populares e democráticas e a 
todas as personalidades democrá­
ticas do nosso país; pedindo que se 
pronunciem e que nos ajudem a 
pressionar as autoridades para  
preservar um  mínimo de demo­
cracia, num  sistema eleitoral já  
profundamente injusto e desigual. ”

Zé Maria, candidato à Presi­
dência da República pelo PSTU

CONHEÇA OS CANDIDATOS E AS COLIGAÇÕES NOS ESTADOS
ACRE
O ex-prefeito de Rio 
Branco, Jorge Viana 
(PT), é o candidato 
da Frente ao governo 

do Estado. O vice é Edson Cadaxo, do 
PSDB, e o candidato ao Senado é Tião 
Vianna, também do PT. A aliança para 
apoio tanto a Lula quanto à chapa esta­
dual está consolidada entre PT, PDT, 
PCdoB, PSB, PV e PPS.

ALAGOAS
Ronaldo Lessa, do 
PSB, é o candidato da 
Frente ao governo do 
Estado. O vice é Ge­

raldo Sampaio (PDT) e Heloísa Hele­
na, do PT, concorre ao cargo de sena­
dora. A aliança, tanto regional quanto 
nacional, está firmada entre PT, PPS, 
PCdoB, PDT, PV e PSB.

AMAPÁ
O candidato a gover­
nador é João 
Capiberibe, do PSB, 
o vice é Cláudio Pi­

nho, do PSB, e Hildegardo, do PPS, 
concorre ao Senado. A aliança regional 
é composta por PT, PCdoB, PPS, PAN e 
PSB. A aliança nacional é composta por 
PT, PAN, PSB, PCdoB e PPS.

AMAZONAS
O Encontro Estadual 
definiu o apoio ao 
candidato Eduardo 
Braga, do PSL, tendo 

como vice Serafim Gonçalves, do PSB. 
O candidato ao Senado é Marcos Bar- 
ros, do PT, ex-reitor da Universidade 
Federal do Amazonas. A Frente é com­
posta por PT, PSB, PCdoB, PMN, PPS, 
PDT e PV para o apoio à chapa Lula/ 
Brizola.

BAHIA
O candidato a gover­
nador é José E. V. 
(Zezeu) Ribeiro, do 
PT, o vice é Evarardo 

da Anunciação Farias, também do PT, 
e Daniel Almeida, do PCdoB, concorre 
ao Senado. A aliança, tanto a nível fe­
deral quanto estadual é composta por 
PT, PCdoB, PAN e PCB.

CEARÁ
A aliança está firmada 
entre PT, PDT, PSB, 
PCdoB, PV e PCB. O 
candidato a governador 

é o petista José Ailton, ex-prefeito de 
Icapuí. O vice é Lula Moraes, do PCdoB, e 
o candidato ao Senado é Heitor Serrer, do 
PDT.

DISTRITO FEDERAL
O candidato a reeleição 
é Cristovam Buarque, 
atual governador. O vice 
é Sigmaringa Seixas (PT) 

e a candidata ao Senado é Aríete Sampaio 
(PT), atual vice-governadora. A Frente 
consolida-se entre PT, PDT, PSB, PCdoB, 
PV, PMN, PSN e PCB, praticamente a 
mesma que elegeu Buarque. O apoio a 
Lula também está definido entre esses par­
tidos.

ESPÍRITO SANTO
O PT tem como aliados, 
na formação da Frente, 
o PSB, PCdoB, PMN, 
PTN e PSN. O candida­

to a governador é Renato Casagrande, do 
PSB, o vice é Saturnino Moura, também 
do PSB, e Nelson Aguiar, do PMN, con­
corre ao Senado.

GOIÁS
A Frente contra o 
Neoliberalismo de 
Goiás é composta por 
PT, PCdoB e PDT, para 

o apoio à candidatura de Lula à Presidên­
cia. O candidato petista ao governo do 
Estado é Osmar Magalhães, tendo como 
vice Fábio Tokarki, do PCdoB. O candi­
dato ao Senado será Antonini, do PDT.

MATO GROSSO
A aliança para apoio a 
Lula é formada por PT, 
PCdoB e PV. O 
candidato do Partido ao 

governo do Estado é Caros Abicail, o vice 
é José Afonso Botura Porto Carrero e o 
candidato ao Senado é Wanderley Pignatti, 
todos do PT.

_  MATO GROSSO DO 
SUL
José Santos (Zeca) do 
PT é o candidato ao 
governo do Estado, 

Moacir Kohl, do PDT, é o candidato a 
vice e Carmelino Rezende, do PPS, vai 
concorrer ao Senado. A aliança está 
firmada entre PT, PDT, PSB, PCdoB e PPS. 
Esta é a força a apoiar também a 
candidatura de Lula.

MARANHÃO
O candidato ao gover­
no do Estado é Domin­
gos Dutra, o vice é Mar­
cos Fábio e o candidato 

ao Senado é Haroldo Saboia, todos do PT. 
A aliança está formada entre PT e PCB, 
tanto a nível regional quanto federal.

MINAS GERAIS
A Frente, formada por 
PT, PDT, PSB, PCdoB, 
PCB e PV será 
encabeçada pelo petista 

Patrus Ananias como candidato a gover­
nador, com Margarida Ferreira, do PSB, 
como vice, e Junia Marise, do PDT, con­
correndo ao Senado.

PARÁ
PT participa de aliança 
com PSB, PCdoB e PCB. 
O PT apóia a candida­
tura do senador Ademir 

Andrade, do PSB, ao governo do Estado. O 
vice é o deputado federal petista Geraldo 
Pastana, tendo como candidata ao Senado 
a petista Ana Júlia. O apoio desses partidos 
à candidatura de Lula está definido.

PARANÁ
O candidato do PT ao 
governo do Estado é o 
senador Roberto 
Requião, do PMDB, que 

terá como vice o pedetista Nelton Frietrich, 
e, para o Senado, o petista Nedson 
Micheletti. A aliança, que apóia a candi­
datura Lula, é composta por PT, PCdoB, 
PCB, PSN, PMDB, PV e PDT.

PARAÍBA
A Frente de Oposição 
está formada com PDT, 
PV, PSB e PCdoB. O 
candidato da Frente é o 

deputado federal Gilvan Freire, do PSB. O 
vice é Hamurabi Duarte, do PT, que tam­
bém concorrerá ao Senado com a 
vereadora Cosette Barbosa. A Frente apoia 
Lula à Presidência.

PERNAMBUCO 
A aliança no Estado, 
tanto regional quanto 
nacional, está definida 
entre PT, PSB, PDT, 

PCB e PCdoB. O candidato ao governo do 
Estado é Miguel Arraes, do PSB, o vice é 
Fernando Bezerra Coelho, também do PSB, 
e o candidato ao Senado é Humberto Cos­
ta, do PT.

PIAUÍ
O candidato ao gover­
no do Estado é Francis­
co (Chico) Gerardo, do 
PSDB, o vice é Antonio 

José, do PT e Nazareno Fontelles, tam­
bém do PT, concorre ao Senado. A alian­
ça está formada entre PT e PSB, com PSDB, 
a nível estadual, e PT e PSB a nível federal.

RIO DE JANEIRO
O PT apóia Anthony 
Garotinho, do PDT, ao 
governo do Estado. A 
vice é a senadora 

Benedita da Silva, do PT, e o candidato ao 
Senado é Saturnino Braga, do PSB. A ali­
ança está firmada entre PT, PDT, PSB, 
PCdoB e PCB.

RIO GRANDE DO 
NORTE
Os aliados do PT no 
Estado são PCdoB, PDT 
e PCB. O candidato ao 

governo do Estado é Manoel Duarte, Manú, 
do PT, tendo como vice Juliano Siqueira, 
do PCdoB. Hugo Manso, do PT, disputará 
uma vaga ao Senado.

RIO GRANDE DO SUL
Olívio Dutra é o candi­
dato do PT ao governo 
do Estado, com o de­
putado Miguel Rossetto 

(PT) como vice e José Paulo Bisol (PSB) 
para o Senado. A Frente é composta por 
PT, PSB, PCdoB e PCB.

RONDÔNIA
O candidato da Frente 
ao governo do Estado é 
o engenheiro agrônomo 
José Neumar, do PT, 

tendo como vice Pedro Xisto, do PV. A 
candidata ao Senado é Fátima Cleide, tam­
bém do PT. A Frente está formada por PT, 
PCdoB e PV.

RORAIMA
O PT fez coligação 
com PCdoB e PV. O 
candidato a gover­
nador é Fábio 

Martins, tendo como vice Flávio Be­
zerra, ambos do PT.

SANTA CATARINA
Aliança regional en­
tre PT, PPS, PDT, 
PSB, PCB, PCdoB e 
PV está definida. O 

candidato da Frente ao governo esta­
dual é o deputado federal Milton Men­
des de Oliveira (PT), tendo como vice 
Ricardo Baratieri, do PDT. O candi­
dato ao Senado é Sérgio Grando, do 
PPS. Essa mesma aliança apóia Lula 
no Estado.

SÁO PAULO
Marta Suplicy é a 
candidata petista ao 
governo do Estado, 
tendo como vice 

Newton Lima Neto, também do PT. 
Eduardo Suplicy concorre ao Senado 
(seu suplente é o presidente nacional 
da CUT, Vicente Paulo da Silva, o 
Vicentinho). A aliança regional é com­
posta por PT, PCdoB, PPS e PCB.

SERGIPE
O candidato da 
Frente ao governo 
do Estado é Antonio 
Carlos Valadares, do 

PSB, e o senador José Eduardo Dutra, 
do PT, é o candidato a vice. O candi­
dato ao Senado é José Almeida Lima, 
do PDT, ex-prefeito de Aracaju. A ali­
ança consolidou-se entre PT, PSB, PDT, 
PCdoB e PCB, para o apoio regional e 
nacional.

TOCANTINS
O advogado Célio 
Moura é o candida­
to a governador, 
tendo como vice 

Mareio Barbosa. Iredes Santos é can­
didato ao Senado. Não há aliança com 
outros partidos.
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PT caminha para
N o  Acre, o P T - em uma co­

ligação que envolve doze parti­
dos - pode ser o grande vence­
dor das eleições de 4 de outubro. 
Seu candidato ao governo, o ex- 
prefeito de Rio Branco, Jorge 
Viana, deve ganhar no primei­
ro tu rno , com folgada vanta­
gem sobre os adversários Chicão 
Brígido (PMDB), Alércio Dias 
(PFL) e D uarte  do C outo  
(PRONA).

Na disputa pela vaga de sena­
dor, o candidato da Frente Po­
pu lar, m édico T ião V iana, 
tam b ém  do PT, pode 
desbancar o candidato à ree­
leição, senador Flaviano Melo 
(PMDB), e a deputada federal 
Célia Mendes (PPB), que con­
tam  com  g rande  e s tru tu ra  
material e são acostum ados a 
vencer eleição na base de es­
quemas de corrupção e com ­
pra de votos.

A vitória de Jorge Viana ao 
governo e de Tião Viana ao Se­
nado pode representar o fim das 
oligarquias atrasadas que sem­
pre mandaram no Acre.

Desde que o PT foi fundado 
no Estado, em 1980, nunca as 
condições para uma vitória elei­
toral estiveram tão favoráveis. 
A experiência administrativa de

Jorge Viana dá a segurança que 
a população exige e o desempe­
nho da senadora Marina Silva 
em Brasília dá a garantia de que, 
se Tião Viana for eleito senador, 
ficará m ais fácil para  Jorge 
Viana pôr em prática seu plano 
de governo.

E isso tem levado ao desespe­
ro alguns políticos que sempre 
se beneficiaram do poder.

Gerar 40 mil empregos 
em 4 anos

A principal proposta do pla­
no de governo que a Frente Po­
pular quer pôr em prática em 
janeiro de 1999 é a geração de 
40 m il em pregos em quatro  
anos. A intenção é reduzir à 
metade o número de desempre­
gados no Estado, mais de 73 mil.

Os empregos serão criados na 
agricultura, na agroindústria, 
no comércio e nos serviços, to­
dos com incentivo direto do Es­
tado, por meio de investimen­
tos no setor produtivo.

Além dos investimentos dire­
tos, o plano prevê também a re­
dução de impostos, de forma a 
fomentar o surgimento de no­
vas empresas que contribuam  
para o desenvolvimento do Es­
tado, gerando novos empregos.

“Reativando a economia do 
Estado, fortalecendo o setor 
produtivo rural e urbano, temos 
todas as condições de gerar os 
40 mil empregos propostos em 
nosso program a”, afirma sem­
pre Jorge Viana.

Implantar um modelo de de­
senvolvimento baseado na ex­
ploração racional dos recursos 
naturais, no fortalecimento da 
ag ricu ltu ra  e do
agroextrativism o, no investi­
mento em todos os municípios 
visando melhorar as condições 
de vida e trabalho das pessoas 
nos locais onde elas vivem, com 
educação e saúde de qualidade 
são com prom issos tra tad o s 
com atenção no plano de gover­
no que o PT quer implementar 
no Acre.

O sonho de Chico Mendes
A situação confortável em que 

se encontram os candidatos do 
PT e da Frente Popular para as 
eleições de 4 de ou tubro  é o 
coroamento de um movimento 
iniciado há pelo menos 20 anos.

À frente deste movimento es­
tava o líder seringueiro Chico 
Mendes, assassinado em 1988. 
De lá para cá, o PT e os movi­
m entos sociais cresceram  em

a vitória no Acre

O candidato ao governo do Estado, Jorge Viana, 
deve ganhar no primeiro turno com folgada 
vantagem sobre seus adversários

força, representatividade p o ­
lítica e im portância.

Como fruto desse movim en­
to, o PT d isputou o segundo 
tu rn o  das eleições de 1990, 
conquistou a prefeitura de Rio 
Branco em 1992, tom ou dos 
poderosos o m andato da sena­
dora M arina Silva em 94 e os

m an d a to s  dos d e p u ta d o s  
N ilson  M o u rão  e R onald  
Polanco.

Agora tem a possibilidade con­
creta de assumir o governo do 
Estado, com o compromisso de 
mudar o curso de sua história. 
Este foi o sonlio pelo qual Chico 
Mendes lutou e morreu.

Frente faz oposição crescer no interior do Ceará

Lula e José Airton em campanha pelo interior do Ceará

A  trad ição  cearense em 
eleições gerais sempre revelou as 
diferenças do m odo de vida 
entre os cidadãos da Capital e 
do interior.

À medida em que boa parte dos 
eleitores de Fortaleza manifesta 
sua vocação oposicionista, 
apoiando candidatos vinculados 
aos partidos de esquerda (foi 
assim que o PT conquistou sua 
prim eira prefeitura em um a 
capital do país em 1985), no 
interior a tendência do eleitorado 
ainda é a de reforçar a hegemonia 
das oligarquias rurais que 
gravitam nos grupos e partidos 
alinhados aos governos 
municipal, estadual e federal.

Dessa forma, as estruturas de 
poder no Estado se alicerçam e se 
perpetuam  no atraso e 
conservadorism o de políticos 
que, em alguns casos, e por 
paradoxal que pareça, posam de 
arautos da modernidade.

Rom per este ciclo de 
dom inação constitu i um  dos

grandes desafios que se impõem 
ao PT e demais partidos de 
oposição.

. Mas o atual processo eleitoral 
parece ap o n ta r novos 
ho rizon tes para  a cu ltu ra  
política do Ceará. A começar 
pelo fato de o cand idato  a 
governador das esquerdas, José 
A irton , ser o ex-prefeito  de 
Icapuí, um a pequena cidade 
cearense, podemos relacionar 
vários indícios de que as eleições 
no Estado não podem mais ser 
vistas como cenário para o êxito 
do conservadorismo.

Pela primeira vez na história, 
todos os partidos de oposição 
estão unidos em torno de um 
projeto comum a ser viabilizado 
pela Frente Ceará Novo Tempo, 
constitu ída  pelo PT, PDT, 
PCdoB, PSB, PCB e PV.

No caso dos setores do PMDB 
ligados ao presidente nacional 
do partido, Paes de Andrade, 
cuja cand ida tu ra  a senador 
conta com o apoio da Frente,

estão engajados na candidatura 
de Lula a p residen te , mas 
lançaram candidato próprio (o 
ex-governador Gonzaga Mota).

A Frente Ceará Novo Tempo 
é o resultado de um  trabalho 
difícil mas com pensador, na 
medida em que a unidade que 
estava sendo costu rada  foi 
alcançada.

Seja pela abrangência  de 
p artidos progressistas que a 
Frente com porta , seja pela 
qualidade dos nomes que, por 
m eio dela, d ispu tam  cargos 
m ajoritários e proporcionais 
nessas eleições, o eleitor cearense 
é o primeiro a ganhar.

Afinal, a unidade que esses 
partidos estão firmando constitui 
uma iniciativa inédita que, além 
de traduzir o espírito de luta de 
todos os que fazem a Frente, 
representa o compromisso de seus 
candidatos com o crescimento 
econômico e o desenvolvimento 
humano.

Esse com prom isso ganha 
ainda mais importância quando 
sabemos que os donos do poder 
no Estado (representantes da 
burguesia industrial, com an­
dados por Tassojereis-sati), estão 
há doze anos no governo e,nesse 
período, as desigualdades sociais 
só aumentaram.

12 anos de promessa 
e propaganda

A principal promessa de cam­
panha do cand ida to  Tasso 
Jereissati, em 1986, até hoje não 
foi cumprida. Acabar em pou­
cos anos com a pobreza no Cea­
rá foi o carro-chefe da milioná­

ria propaganda mudancista e a 
bandeira responsável pela sua 
estrondosa vitória naquelas elei­
ções para governador.

Hoje, as estatísticas compro­
vam que, ao contrário do que 
foi prometido, a miséria abso­
lu ta se irradiou para espaços 
onde antes famílias e comunida­
des inteiras gozavam de um a 
vida minimamente digna.

Os doze anos de mudancismo 
no Ceará não passaram de rica 
propaganda e marketing ofici­
al. Por isso a dívida social se 
avolumou durante esse período, 
num claro sinal que esse modelo 
de desenvolvimento fracassou.

No Ceará, a combinação da 
adversidade clim ática com a 
insensibilidade das elites tem 
gerado novas form as de 
exploração. A velha “indústria da 
seca” m antém -se não apenas 
com o “em preend im ento”, 
visando captar vultosos recursos 
federais para o Estado, a pretexto 
de com bate à estiagem e 
investindo boa parte deles ao 
sabor dos interesses de chefes e 
caciques políticos regionais.

A tal indústria se perpetua, 
sob re tudo , no am bien te  de 
degradação h um ana  que ela 
mesma alimenta. Nesse aspecto, 
os perversos efeitos da estiagem 
são contingências da estratégia 
de dominação e manutenção do 
poder regional.

Mas a verdade é que não 
estamos diante de uma situação 
sem esperança. A história mos­
tra e a ciência moderna confir­
ma que o semi-árido brasileiro 
possui os recursos naturais de

que precisa para o desenvolvi­
mento de assentamentos hum a­
nos, com sistemas de produção 
adequados e formas eqüitativas 
de organização social.

Portanto, a seca, esse conjun­
to de circunstâncias sócio-eco- 
nômicas e am bientais, requer 
somente a atenção e o tratamen­
to p rio ritá rio  p o r parte  dos 
governantes.

José Airton: 
o exemplo de Icapuí

O candidato da Frente Ceará 
Novo Tempo é o advogado, en­
genheiro e ex-prefeito de Icapuí, 
José Airton Felix Cirilo.

D esde m u ito  jovem , José 
Airton tornou-se um  aguerri­
do m ilitante nas lutas popula­
res, onde começou como líder 
estudantil.

Mais tarde, comandou a cam­
panha pela emancipação políti­
ca de sua com unidade natal, 
Icapuí, que até meados da déca­
da passada era distrito. Em 1985, 
com  o desm em bram ento , 
Icapuí ganhou autonomia e José 
A irton foi eleito prefeito  do 
novo município.

A partir daí dirigiu os desti­
nos dessa pequena cidade 
praiana, cujas principais carac­
terísticas eram o abandono ad­
ministrativo, o caos social e a ex­
ploração política, causados pelos 
governos e oligarquias locais.

Em 1988, num gesto de cora­
gem e desprendimento, José Air­
ton filia-se ao PT para assegurar 
consistência política à sua práti­
ca administrativa, marcada pela 
participação popular, transpa­

rência nas ações e inversão de pri­
oridades na aplicação de políti­
cas públicas arrojadas nas áreas 
de educação e saúde. Tal 
performance viria, mais tarde, a 
mudar radicalmente o perfil só- 
cio-econômico de Icapuí.

As gestões do PT que se suce­
dem na prefeitura de Icapuí per­
mitiram a continuidade do pro­
jeto iniciado em 86. Nesse perío­
do, a cidade ganhou projeção na­
cional e internacional pela verda­
deira revolução que essas admi­
nistrações promovem nas áreas 
sociais.

Educação pública gratuita e de 
qualidade para todos, da pré-es- 
cola ao 2o grau; universalização 
do atendimento à saúde e redu­
ção da mortalidade infantil de 100 
óbitos para cada mil crianças nas­
cidas vivas em 1986 para 4 casos 
em 1997 são algumas das conquis­
tas do projeto iniciado por José 
Airton.

Com essas mudanças, também 
houve transformação no perfil 
sócio-econômico de Icapuí, à me­
dida que sua renda per capita pas­
sou de 213 dólares em 1986 para 
2.201 dólares em 1995.

Dessa m aneira, José Airton 
se credenciou para com andar 
o pro jeto  e vencer o desafio 
que a Frente Ceará Novo Tem ­
po se propõe: eleger um  gover­
no d em o crá tico  e so lid á rio  
para o Ceará, no qual a con­
dução das políticas públicas 
esteja subordinada aos d ire i­
tos e interesses da m aioria do 
povo. Por tudo isso, hoje José 
Airton representa O Ceará que 
Faz a Diferença.
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